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selecção, considerando -se excluído o candidato que tenha obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores em cada um dos métodos, bem como 
nas fases que o comportem e na classificação final.

11.6 — A valoração final obtém -se através da aplicação das pon-
derações definidas para os métodos de selecção utilizados, através da 
aplicação da seguinte fórmula:
VF = (AC × 70 %) + (EPS × 30 %) ou VF = (PC × 70 %) + (EPS × 30 %)

12 — Composição e identificação do júri:
Presidente: António da Mota Lopes, Director do Departamento de 

Assuntos Jurídicos;
1.º Vogal Efectivo: Maria Ivone Francisco Texugo Ferreira Marques, 

Chefe da Divisão de Assuntos Jurídicos, que substituirá o Presidente 
nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efectivo: Ana Cristina Araújo Cunha Cação, Técnica Su-
perior;

1.º Vogal Suplente: João Mário Ruivo Carrapiço, Técnico Superior;
2.º Vogal Suplente: Maria Cristina Rodrigues Almeida, Técnica Su-

perior.

13 — Sempre que solicitadas serão facultadas aos candidatos as actas 
do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final.

14 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada no placard da CMC e disponibilizada na página electrónica.

A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada nos 
placards da CMC, disponibilizada na página electrónica da CMC e 
enviada aos candidatos, no prazo de cinco dias úteis após a conclusão 
da aplicação de todos os métodos de selecção, por e -mail com recibo 
de entrega da notificação ou por ofício registado.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

16 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o 
presente aviso será publicitado na 2.ª série do Diário da República, por 
publicação integral, na bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt), 
disponível para consulta no 1.º dia útil seguinte à publicação na 2.ª série 
do Diário da República, na página electrónica da CMC, por extracto 
disponível para consulta a partir da data da publicação no Diário da 
República e no prazo máximo de três dias úteis contados da data da 
publicação no Diário da República, por extracto em jornal de expansão 
nacional.

17 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, na sua 
actual redacção, no Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, na 
sua actual redacção, na Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, no Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, na Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, na sua actual redacção, na Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, na Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e no Código 
do Procedimento Administrativo.

9 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara, Carlos Carreiras.
305120385 

 MUNICÍPIO DE CASTELO BRANCO
Aviso n.º 19280/2011

Procedimento concursal comum para ocupação de cinco postos
de trabalho para a carreira/categoria

de assistente operacional — Lista unitária de ordenação final
Nos termos do n.º 1 e 2 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de Abril, faz -se público que se encontra afixada e disponível na página 
electrónica da câmara (www.cm -castelobranco.pt), a acta contendo a lista 
de ordenação final do procedimento concursal comum para contratação 
por tempo indeterminado com vista ao preenchimento de cinco postos 
de trabalho para a carreira/categoria de Assistente Operacional, aberto 
por aviso n.º 13712/2011, de 5 de Julho de 2011, Diário da República, 
2.ª série, n.º 127.

19 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Joaquim Morão.
305140424 

 MUNICÍPIO DE ESPINHO

Aviso n.º 19281/2011

Licença sem vencimento de Marco Paulo Gonçalves Serra
Para os devidos efeitos se torna público que o trabalhador desta 

Câmara Municipal, Marco Paulo Gonçalves Serra, com a categoria de 
Assistente Operacional, a exercer funções na Divisão Ambiente e RSU, 
posicionado remuneratoriamente na posição remuneratória 02 e no nível 
remuneratório 2, esteve na situação de Licença sem remuneração de 
longa duração, concedida ao abrigo do dos artigos 234.º e 235.º, da Lei 
n.º.59/2008, de 11 de Setembro, no período de 11 de Março de 2011 
a 31 de Maio de 2011, Licença autorizada por despacho do Exmo. Sr. 
Vice -Presidente de Câmara, com competências delegadas, datado de 
07 de Março de 2011.

19 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. Joaquim 
José Pinto Moreira.

305140392 

 MUNICÍPIO DE ESTREMOZ

Aviso n.º 19282/2011

Alteração do Plano de Pormenor do Campo da Feira
Luís Filipe Pereira Mourinha, Presidente da Câmara Municipal de 

Estremoz, torna público que, na sequência da deliberação de Câmara 
Municipal tomada em reunião de 31 de Agosto de 2011, foi aprovada a 
proposta de alteração do Plano de Pormenor do Campo da Feira.

Mais se informa que, ao abrigo do disposto nos números 3 e 4 do 
artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, estará 
em curso o período de discussão pública da proposta de alteração do 
Plano de Pormenor do Campo da Feira, durante 22 dias, contados a 
partir do 5.º dia útil a seguir à publicação do presente aviso no Diário 
da República.

Os elementos que integram a referida proposta encontram-se disponí-
veis para consulta na Divisão de Ordenamento do Território e Urbanismo 
da Câmara Municipal de Estremoz, durante o horário de expediente, bem 
como na página oficial do Município na internet, através do endereço 
http://www.cm-estremoz.pt.

As reclamações, observações ou sugestões deverão ser apresentadas 
por escrito, dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal, e enviadas 
através do correio, para a morada Rossio Marquês de Pombal, Apartado 
86, 7100-513 Estremoz, ou para o email cgap@cm-estremoz.pt.

19 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe 
Pereira Mourinha.

205142733 

 MUNICÍPIO DE FAFE

Aviso n.º 19283/2011

Licença Sem Vencimento por seis meses
Para os devidos efeitos, se faz público que, no âmbito das compe-

tências detidas em matéria de gestão de pessoal (alínea a), do n.º 2, 
do artigo 68.º, da Lei n.º 169/99), concedi por despacho datado de 
2011 -09 -05, Licença Sem Vencimento por seis meses, nos termos do 
artigo 234.º do Anexo ao Regime do Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, datada de 11 de Setembro, ao 
Assistente Operacional — Nuno Miguel Freitas Pacheco, com início 
em 2011 -09 -23.

2011 -09 -05. — O Presidente, José Ribeiro.
305138643 

 Aviso n.º 19284/2011
Para os devidos efeitos, se faz público que, decorrente do meu Despacho 

n.º 15/2011, datado de 12 de Setembro de 2011, proferido no âmbito das 
competências detidas em matéria de gestão de pessoal (alínea a) do n.º 2 
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro), e na sequência do 
procedimento concursal, para ocupação de quatro postos de trabalho de 
Assistente Técnico/Carreira de Assistente Técnico, a afectar aos Agrupa-
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mentos de Escolas, por recurso a contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, aberto por aviso publicado no D.R. 2.ª série, 
n.º 26, de 2010 -02 -08,foram celebrados dois contratos de trabalho por 
tempo indeterminado com os trabalhadores: Marlene Joana Faria Álvares 
de Lemos Teixeira e Melo e Maria Madalena Oliveira Teixeira, na cate-
goria de Assistente Técnico, carreira de Assistente Técnico, auferindo a 
remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória, nível 5 da tabela 
remuneratória única, actualmente no valor pecuniário de € 683,13. O re-
ferido contrato produz efeitos a 13 do mês Setembro de 2011,(inclusive).

O Júri de acompanhamento do período experimental tem a seguinte 
constituição:

1 — Júri dos trabalhadores afectos ao Agrupamentos de Escolas de 
Silvares:

Presidente: Dr. Miguel Joaquim Silva Garcia.
Vogais efectivos: Chefe de Serviços de Administração Escolar do 

Agrupamento de Silvares e do Agrupamento Carlos Teixeira, Maria 
Silvina Cunha e técnica superior de Educação, Dra. Alexandra Margarida 
Oliveira Soares (Município de Fafe)

Vogais suplentes: Adjunta da Directora do Agrupamento de Escolas de 
Silvares, Dra. Maria Emília Freitas Soares e Técnica Superior, Dr.ª Maria 
João Lopes Pereira (Município de Fafe).

2 — Júri dos trabalhadores afectos ao Agrupamento de Escolas Mon-
telongo:

Presidente: Director do Agrupamento de Escolas Montelongo, Dr. 
Manuel Fernandes da Cunha.

Vogais efectivos: Coordenador Técnico da Secção de Apoio Administra-
tivo ao Agrupamento de Escolas Montelongo e Padre Joaquim Flores — Re-
velhe, Dr. Carlos Miguel da Cunha Sousa e técnica superior de Educação, 
Dr.ª Alexandra Margarida Oliveira Soares (Município de Fafe).

Vogais suplentes: Adjunto do Director de Agrupamento de Escolas 
Montelongo, Dr. Artur Magalhães Leite e Técnica Superior, Dr.ª Maria 
João Lopes Pereira (Município de Fafe).

3 — O período experimental tem início a 13 de Setembro de 2011, 
e a duração de 120 dias. A avaliação do período experimental será de 
acordo com a seguinte fórmula: CF=55 %*ER+35 %*R+10 %FP, em 
que: CF= Classificação Final; ER= Elementos recolhidos pelo Júri; R= 
Relatório e FP= Formação Profissional.

(Isento de visto do Tribunal de Contas).
2011 -09 -16. — O Presidente, José Ribeiro.

305139389 

 MUNICÍPIO DE FELGUEIRAS

Aviso n.º 19285/2011
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de Fevereiro, torna -se público que cessaram, por motivo de aposentação, 
a relação jurídica de emprego público dos seguintes trabalhadores: 

Nome Aposentação data
no Diário da República

Manuel de Jesus Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 de Janeiro de 2011
José Magalhães Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . 7 de Janeiro de 2011
Maria Carolina Gonçalves Roda Coelho . . . 7 de Março de 2011
Joaquim Carvalho Oliveira  . . . . . . . . . . . . . 8 de Abril de 2011
José Óscar Gonçalves de Freitas  . . . . . . . . . 8 de Abril de 2011
Rosa Conceição Vaz Teixeira. . . . . . . . . . . . 8 de Junho de 2011
Maria Fernanda Cortês Marante Bacião  . . . 8 de Junho de 2011
Joaquim Pinto Teixeira. . . . . . . . . . . . . . . . . 8 de Junho de 2011
Lígia Rosa Dias Matos. . . . . . . . . . . . . . . . . 8 de Agosto de 2011

 23 de Agosto de 2011. — O Vice -Presidente da Câmara, João Sousa.
305115233 

 Aviso n.º 19286/2011

Procedimento concursal comum para contratação de um téc-
nico superior (educador de infância), na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo in-
determinado.
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de Abril, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos 

candidatos aprovados no procedimento concursal comum para contratação 
de um Técnico Superior (Educador de Infância), na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, aberto por 
Aviso n.º 16322/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 182, 
de 18 de Setembro de 2009, homologada por meu despacho datado de 
04 de Agosto de 2011.

Vera Lúcia Maia de Sousa — 15,80 valores.
5 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. Inácio Ri-

beiro.
305029511 

 MUNICÍPIO DE FERREIRA DO ZÊZERE

Regulamento n.º 534/2011
Jacinto Manuel Lopes Cristas Flores, Presidente da Câmara Municipal 

de Ferreira do Zêzere:
Torna público, nos termos das disposições combinadas previstas, 

respectivamente, no artigo 241.º da Constituição da República Portu-
guesa, e na alínea a), do n.º 2, do artigo 53.º e alínea a), do n.º 6, do 
artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, que a Câmara Municipal por deliberação 
de 6 de Abril de 2011 e a Assembleia Municipal de Ferreira do Zêzere, 
por deliberação de 15 de Abril de 2011, aprovaram o Regulamento 
Municipal da Biblioteca, que abaixo se transcreve na íntegra.

Regulamento Municipal da Biblioteca

CAPÍTULO I

Definição

Artigo 1.º
1 — A Biblioteca Municipal é um serviço público de natureza in-

formativa, educativa e cultural da Câmara Municipal de Ferreira do 
Zêzere, regendo o seu funcionamento pelas normas definidas no presente 
regulamento.

2 — A Biblioteca Municipal está integrada na Divisão de Admi-
nistração e Serviços Instrumentais (DASI) da Câmara Municipal de 
Ferreira do Zêzere.

CAPÍTULO II

Objectivos

Artigo 2.º
São objectivos gerais da Biblioteca Municipal:
1 — Facilitar o acesso da população, através do empréstimo ou consulta lo-

cal, a livros, periódicos, documentos audiovisuais e outros tipos de documen-
tação, independentemente do seu suporte, dando resposta às necessidades de 
informação, lazer e educação permanente no pleno respeito pela diversidade 
de gostos e de escolhas, segundo os princípios definidos pelo Manifesto da 
UNESCO para as Bibliotecas Públicas, contribuindo assim para a melhoria 
da qualidade de vida do cidadão e dos diferentes grupos sociais;

2 — Criar condições para a fruição da criação literária, científica e 
artística, desenvolvendo a capacidade crítica do indivíduo, favorecendo 
a educação individual e a auto -formação;

3 — Fomentar actividades de divulgação do livro e da escrita, permi-
tindo a toda a população desenvolver o gosto pela leitura;

4 — Proporcionar e divulgar à população o acesso a todo o tipo de 
informação do domínio público;

5 — Ser um espaço de sociabilidade para toda a população, conju-
gando o acesso à informação e aos bens culturais com o lazer;

6 — Proporcionar condições que permitam a reflexão, o debate e a 
crítica, nomeadamente através das actividades de intervenção cultural 
da Biblioteca;

7 — Conservar, valorizar e difundir o património escrito, sobretudo 
o relativo ao fundo local, contribuindo para fortalecer a identidade 
cultural da comunidade;

8 — Fornecer documentação relativa aos vários domínios de activi-
dade de que todos os cidadãos e os diferentes grupos sociais necessitam 
no seu quotidiano;

9 — Organizar e difundir informação útil e actualizada, em diversos 
suportes e recorrendo à utilização das novas tecnologias;

10 — Prestar apoio às Bibliotecas Escolares, nos estabelecimentos 
de ensino existentes no Concelho.




